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    Introdução




    O autor somente se realiza no outro (a). Três razões ensejaram a publicação destes escritos agora reunidos em conjunto. Forjados na negação ao longo de pouco mais de trinta anos tais escritos, caro leitor/leitora, buscam responder a perguntas que não querem se calar. A paixão de compreender a vida e o mundo nem se fala. A forma autocentrada por circunstância inexcedível, mas também por expressar para além do indivíduo, sua historicidade, é a primeira das razões - no caso, a perspectiva de um historiador negro brasileiro nascido em vila operária na Praça Onze, Rio de Janeiro, na ainda Pequena África de Heitor dos Prazeres, de 1948; sem nenhuma outra excepcionalidade, o resto dá para imaginar – afora os banhos de rio da adolescência no Sarapuí, na Baixada Fluminense, terra de quilombos ancestrais indomáveis como a Hidra dos Pântanos, que somente Hércules transmudado de Abolição da escravidão pode apaziguar.




    Por inferência, lapidando-se ao longo desses tempos (em trinta anos muita coisa pode acontecer em termos históricos/historiográficos), tal reflexão deságua na busca da alteridade identitária do próprio país, também perspectiva inexcedível dado o passado colonial desta sociedade. Ao que se acrescentou, em menor proporção, mas não menos importante, o debate epistemológico (em teoria do conhecimento) igualmente inexcedível, por pressuposto de sobrevivência cultural.




    O caráter autocentrado de tudo isso nos levou a um recorte temático necessário: a tipologia histórico-estrutural peculiar identificada na questão negra do Brasil. Desde 1987, quando não se enfatizava tanto esta dimensão venho escrevendo sobre isso, ainda em livro publicado pela Unibrade/Unesco naquele ano, Negro e Cultura no Brasil – A dimensão histórico-sociológica da questão, intitulou-se o capítulo [compõe o escrito 1 deste trabalho]. Creio estar certa inovação de enfoque nesta dimensão (a estrutural) enfim reconhecida amplamente advir da necessidade de buscar o para além do étnico identitário; antes, ir ali onde o devir é o do todo complexo. Como se sabe, a história possui autodinâmica, fomos levados por viço profissional, aos modelos de desenvolvimento como ocorreram desde fins do século XIX até os anos 1960/1970 no país. Ainda, ao reconhecimento a que se chegou disso como estudado pela história da economia política – sendo ela mesma (a economia política enquanto disciplina analítica entre nós) objeto da investigação por se fazer imbricar de forma a impressionar ao tema central de nosso estudo. O Brasil é vasto demais, o Brasil é diverso demais. Tivemos a oportunidade de observar, em estudo de caso, a transformação estrutural qualitativa em seu ponto de partida fundamental e no coração do sistema da formação social em geral: o Vale do Paraíba Fluminense, o do café, na circunstância da Abolição e da República que nascera Velha (1889/1930). [escritos 2, 3, 4 e 7].




    Neste ponto, alguns aspectos saltam aos olhos na pesquisa: estudar a questão negra no Brasil com legitimidade cognitiva supera o impasse meramente identitário do fenômeno histórico-sociológico, no sentido em que esta dimensão poderia limitar as análises por “homogeneizar” ou “essencializar” o problema, fosse por conta de uma narrativa “politicamente útil”, fosse por sacrificar a complexidade da construção do conhecimento em história. Ao contrário, no Brasil, o “idenitário” trata de conhecer em análise a grande maioria desse povo desde a Colônia, por um lado; por outro, justamente a questão do negro proporcionou o primeiro ajuste de contas cognitivo face à produção do conhecimento nas ciências sociais como aqui realizada, quando em meado do século XX um sociólogo negro (enquanto tal) desfere crítica contundente ao caráter mimético dessa especulação entre nós à época – resultando em equívocos lastimáveis de análise. [Escritos 5, 6]




    Por sua vez, analisar em estudo de caso, no coração do sistema, o momento crucial de formação da “questão” na moderna sociedade brasileira – sim, pois ela é eminentemente republicana – pudemos verificar a formação orgânica das novas formas de consciência social lastreadas objetivamente no novo modo de produção que se erguia no todo complexo, que é político, mas também cultural – dimensão esta última a desempenhar papel estratégico na transformação. De maneiras que se estuda ali a sociedade, não meramente a questão do negro.




    Assim ainda, o reconhecimento dos modelos de desenvolvimento implantados em suas fases principais na república (a “modernização dependente” de caráter primário-exportador, típico da virada do século XIX para as primeiras décadas do XX; o “subdesenvolvimento” de desequilibro estrutural face ao estímulo decisivo prioritariamente originado do comércio desigual com o exterior; assim com aquela do “processo de substituição de importações” característico de meados dos anos 50; ou os programas de planejamento dos governos militares pós-64) arrasta consigo a circunstância da grande maioria do povo brasileiro e por conta... [Escritos 1, 2, 7]




    Por tudo isto, fomos obrigados a balizar nossa perspectiva teórico-epistemológica como historiador. Debater os rumos da historiografia como ocorre no mundo especialmente desde os anos 1970, a dimensão “pós-moderna” deste debate. Avulta aí o que se pode denominar por “eclipse do sujeito que conhece”, no sentido da sua impossibilidade natural de inteligibilidade. Vertente que se radicaliza no “representacionismo radical”, “pansemiótico”, de “realismo simbólico”, tão ao gosto da Nova História Cultural em boa medida referendada em Jacques Lacan, em Jacques Derrida, na perspectiva da “intercontextualidade lingüística” ao gosto da teoria literária; ou ainda no marxismo de Louis Althusser. O próprio contexto histórico de então a balizar a nuance da transformação conceitual: a revolução informacional onde fundamentalmente avulta a transferência para as máquinas das funções cerebrais abstratas, deslocando o trabalho humano ele mesmo em algo a ser apreendido em termos simbólicos – uma “presença ausente” como no dizer de Jacques Lacan, a quem se nega a percepção como um dado imediato e transparente, à feição de Derrida. [escritos 13, 14 e 15]




    Sujeito e objeto dos escritos aqui apresentados, desenvolvemos ao longo de vários deles uma hipótese de pesquisa: a possibilidade da condição negro-afro descendente ocupar um lugar singular na cultura brasileira, no caso mais especificamente expresso através de intelectuais orgânicos representativos desta condição nas mais diversas dimensões, muitas das vezes para além das relações ditas raciais, mas antes, o ser no mundo. A literatura de Lima Barreto é caso exemplar – simplesmente não se conhece ou se estuda a I Republica sem conhecer minimamente a obra dele. O pensamento de quem mais levou a fundo a necessidade da Abolição da escravidão em preparação para o futuro, como é o caso de do engenheiro André Rebouças, outro. Milton Santos tornou-se um arauto dos povos oprimidos, crítico arguto e severo dos rumos da globalização promovida pela fase atual do capitalismo mundial, em sua obra de repercussão internacional – previra ali, calcado em bases objetivas da própria globalização, a necessidade de novo espectro epistemológico a assegurar o império da compaixão nas relações humanas, de analogia transcultural em detrimento ao racionalismo tecnocrático europeu de mão única a patentear o discurso dominante. A experiência de projeto educacional baseado em valores civilizatórios herdados de culturas seculares de origem africana – a exemplo do ocorrido no projeto educacional Mini-Comunidade Obá Biyi, realizado no espaço da comunidade-terreiro Axé Opô Afonja entre 1978e 1986 - forjado criticamente em contraste aos valores emanados de um sistema de ensino voltado para a reprodução dos vínculos neo-coloniais de características inteiramente eurocêntricas, onde se é levado a acreditar que o ser educado é ser europeizado, dão-nos outro exemplo desta reflexão madura e profunda, a oferecer alternativas a esta tragédia em que se transformou o ensino no país – em grande medida por reducionista, desconsiderando a diversidade cultural historicamente constitutiva do país. [Escritos 10, 16]




    O caráter abrangente do tema nos levou, pois, aos aneu logon (aos “sem voz”), dada a condição ex-colonial da sociedade. À necessidade enfim do “direito à verdade”. Forjados na negação, estes escritos ora reunidos em conjunto, foram levados ao debate em termos mais amplos, de cunho filosófico. Duvidar da supremacia arrogante e opressiva, por autoconsiderada superior, mesmo exclusiva, como é o caso da Weltanschauugen [visão de mundo] de filiação na cultura ocidental – para quem, desde o Renascimento dos séculos XV/XVI haveria uma distinção entre os “plenamente humanos” e os “antrophos” não tão plenos. Questionar isso, tanto no Brasil, quanto em África. [escritos 12, 16].




    Tudo isso, no Brasil, nos levou ao mundo duro da política (escrito 2), mas também à estética e à literatura. Certamente às vivências do povo negro, seus impasses e rupturas, sua delicadeza de ser [escritos 5, 6, 8, 9, 10, 11]. A intercessão com a historicidade propriamente africana demonstrou-se fundamental. [escrito 12, 16] Em todos esses casos buscou-se a diferenciação e a analogia transcultural, mas de alteridade inexcedível - para revelar modulações de configurações humanas imprevistas no vocabulário da supremacia.




    Por fim, uma quarta razão se impôs a estes escritos à revelia de todo o previsto inicialmente: uma atualização lúdica deste autor, em verso, prosa e miúdos. (Apêndice). O itinerário da leitura, prezada leitora e leitor – como gostava de se referir o Machado de Assis - é o da liberdade como única condição.


  




  

    PARTE I




     O Específico, e ao mesmo tempo o estrutural, da questão do negro no Brasil


  




  

    1. A dimensão histórico-sociológica da questão*




    A compreensão da condição histórica do povo negro no Brasil, em toda a sua plenitude, vincula-se ao entendimento dos sistemas econômico-sociais que caracterizaram e caracterizam o país. Aí encontraremos os porquês básicos desta condição referida que, por fim, se confundirá com a trajetória e os grandes momentos da própria constituição do devir nacional, a procura de uma sociedade mais justa e livre dos males históricos. Por aqui já se disse muito bem: o negro é a raiz da liberdade.




    Assunto aparentemente óbvio, mas na realidade constituindo verdadeiro nó górdio até mesmo para nossa melhor tradição intelectual, ainda – e sobretudo – hoje necessita ocupar uma dimensão que, por negligenciada, deixa escapar temas e perspectivas fundamentais para o entendimento dos processos econômico-sociais do país.




    De onde provém a massa de documentos normalmente disponíveis à história do escravismo colonial brasileiro, por exemplo? Se sabe que provém da administração metropolitana ou local, dos missionários, dos colonizadores e administradores, dos viajantes, enfim, de observadores alheios à condição do escravo negro. A partir daí, não fica difícil explicar por que boa parte dos estudiosos da questão se deixasse influenciar pela perspectiva unilateral e falsa do “dominador”. Este aspecto torna-se particularmente importante no Brasil porque, ao ser realizada com negros, a escravidão possibilitou a criação de uma estereotipia “racial”, profundamente enraizada em nossa formação cultural.




    Radicalizado pelo colonialismo contemporâneo praticado sobre a África pelas grandes potências capitalistas, o racismo ganhou espaço internacional e ratificação pseudocientífica. Tratava-se da inferiorização de tudo quanto fosse genuinamente negro e africano.




    No Brasil, a escravidão negra perdurou por mais de 300 anos, com a particularidade de ter sido a relação social de trabalho absolutamente predominante em todas as atividades econômicas principais, de norte a sul, de leste a oeste do país. Isto explica ter sido o negro (pretos, pardos, caburés) maioria demográfica no período colonial; igualmente explica ter o Brasil, hoje, o maior contingente populacional de negros do mundo, logo depois da Nigéria, o mais populoso país africano. Tal fato torna fundamental a história do país vinculada à condição deste segmento tão importante de nossa população, e mais: torna essencial o estudo da trajetória econômico-social brasileira a partir deste estigma: o escravismo colonial.




    Analisaremos em duas grandes fases a referida formação histórica do Brasil, buscando sua ligação com a condição social, econômica e política do povo negro.




    O Escravismo Colonial no Brasil




    Inicialmente convém enfatizar que este sistema econômico e social é historicamente novo e singular, diferindo de quaisquer outras economias escravistas pré-existentes, tais como a greco-romana ou aquelas praticadas por sociedades africanas anteriores ao tráfico negreiro.




    Possui a economia escravista de tipo colonial, as relações sociais de trabalho a ela inerentes, os seguintes traços fundamentais:




    1.O trabalhador é comprado. De propriedade jurídica do escravista, tende a possuir no mercado as características das demais mercadorias: além de comprado e vendido, podia ser alugado, leiloado, penhorado, deixado como herança, etc. Advém desta condição os atributos da sujeição pessoal (à custa de muita repressão política e cultural) e da hereditariedade. A propriedade sobre o trabalhador dá origem à malvadeza do sistema, pois a contabilidade das empresas tem nos anos de vida útil do escravo seu principal referencial. Ao escravo negro, enquanto ser, caberia a revolta e a independência espiritual, ainda tão pouco estudadas.




    A propriedade jurídica sobre o trabalhador – condição essencial à escravidão – ainda gerava um dilema filosófico, antigo companheiro da tradição ocidental: coisa e pessoa. Sim, pois o mais original do pensamento filosófico ocidental advém de sociedades escravistas, como a grega e a romana. E no Brasil - assim como nos demais países da América onde se consolidou este tipo de sociedade colonial – a escravidão imediatamente ganhou uma conotação racial, devido às peculiaridades étnicas do povo negro e às condições a que se tentava submetê-lo.




    Também a legislação portuguesa foi possuída por esta dualidade contraditória do homem e do escravo, a refletir-se nos Códigos Manuelino e Filipino (este, com vigência até há pouco mais de 100 anos, ultrapassando de muito a própria Independência, ora considerando o escravo como coisa, instrumento de produção, ora como pessoa. No fundo, a questão resultava do fato de que o humano existente no escravo predominava na tentativa de coisificar sua existência social e econômica.




    No Brasil, os negros demonstraram com evidência o fato, por jamais se entregarem absolutamente ao sistema opressor: a resistência visceral ao trabalho, a morte, o assassinato de senhores e feitores, as fugas, os quilombos, a resistência étnico-cultural e as rebeliões foram formas as mais freqüentemente usadas para demonstrar que a contradição coisa e pessoa somente existia na cabeça dos filósofos e juristas.




    2.A extração da renda, isto é, a exploração lucrativa resultante do emprego do braço escravo possui uma lógica que a diferencia de outros sistemas econômico-sociais, tais como o capitalista, o das comunidades ditas primitivas, o feudal do medievo, etc.. Assim, na escravidão colonial, o trabalhador tem seu valor comprado por inteiro antes de mesmo de começar a atuar no processo produtivo e criar renda. Isto exigia não apenas uma acumulação prévia por parte do escravista, como trazia uma série de efeitos sobre as leis específicas da exploração do trabalho nesse tipo de sistema. É o caso dos mecanismos que incidem sobre a composição do preço do escravo, como também dos efeitos da inversão inicial do escravista, seja no plano macroeconômico, seja no plano microeconômico.




    Uma das mais enfáticas ilusões que a economia escravista pode proporcionar é a de dar a impressão de que todo trabalho do escravo não é remunerado e que, assim, o senhor tinha obrigação a manutenção dispendiosa desse trabalhador.




    Ledo engano, pois na realidade, é o trabalho escravo quem pagava não somente sua manutenção como criava a renda para o escravista, além de, ao longo dos anos, recuperar o capital inicial investido em sua compra. O padrão de vida dos escravistas comparado ao dos escravos é prova incontestável disto. Os barões de Nova Friburgo, por exemplo, grandes fazendeiros escravistas, vão construir sua residência urbana no que seria durante a República o palácio presidencial do Catete.




    Através de uma breve comparação, para que seja evidenciado o contraste, verifica-se que no capitalismo as relações sociais de trabalho não exigem que o trabalhador seja “comprado”, em condições tão vexatórias. Isto porque, em função do risco da indigência, os próprios trabalhadores se dirigem aos locais de trabalho, ofertando “livremente” sua preciosa força de trabalho. E ainda, no capitalismo é o trabalhador quem adianta uma soma de valor ao empresário, pois ao trabalhar, primeiro cria o valor e somente depois é pago, com prazos geralmente mensais.




    Para as comunidades ditas primitivas (no sentido de originais, primeiras) tal problema de economia política simplesmente não se coloca, pois ao terem o principal meio de produção – a terra – organizado em bases coletivas, não há possibilidade entre eles de existir um setor da sociedade que explore o outro: todos são trabalhadores.




    3.A lei de reprodução da população escrava (e cada sistema econômico-social possui algo de específico nesses termos) é extremamente rígida, pois resulta da maquiavélica contabilidade que tem nos anos de vida útil do trabalhador seu principal referencial. Assim, não era “econômico” que os escravos tivessem famílias e criassem filhos. Ora, considerando a violência mórbida inerente ao trabalho nos engenhos, fazendas, minas e cidades do período colonial, resulta na média de vida útil dos escravos muito curta, estimando-se por em torno de 10 anos. Além das arrasadoras conseqüências morais, tal índice de mortalidade explica a função estrutural desempenhada pelo tráfico negreiro na reprodução de todo o sistema.




    Estas características fundamentais do funcionamento da economia escravista colonial desmentem cabalmente todas as idéias prosaicas e acomodativas de que teria sido possível existir cordialidade nessas relações, de que a presença de escravos domésticos (com menor carga de trabalho) ou de cruzamento sexuais interétnicos exemplificassem genericamente um escravismo “democrático”, paternal (no sentido positivo do termo), etc., porque de origem ibérica ou cristã.




    4. Durante a fase colonial o escravismo, no Brasil, esteve subordinado ao sistema mercantilista metropolitano, prestando-se à acumulação originária do capital e acelerando a consolidação do modo de produção e correspondentes formações sociais capitalistas na Europa Ocidental.




    Entretanto, a permanência dos elementos estruturais do escravismo colonial, mesmo após a independência política, significou, já em pleno século XIX, que a subordinação ao mercantilismo foi substituída pela subordinação ao sistema plenamente capitalista, em sua fase industrial. Portanto, o escravismo colonial – quando não empregado no sentido unicamente político – estendeu-se, no Brasil, para além de 1822. Rigorosamente se pode mesmo dizer que em termos de quantidade de escravos e extração de renda o escravismo chega ao auge por aqui exatamente após a Independência.




    Neste caso, ao monopólio comercial imposto por Portugal seguiu-se o livre comércio; ao capital usurário, o bancário. E as novas forças produtivas desenvolvidas pela revolução industrial adentraram avassaladoramente o escravismo de tipo colonial que embora persistente conhece golpe fatal com o fim do tráfico em 1850 – e somente a partir daí.




    Por sua vez o formidável surto expansionista da produção do café no sudeste do país, inicialmente realizado em bases escravistas mas que já antevia a necessidade de superar o escravismo, possibilita ativo incremento da divisão social do trabalho em meio ao qual a indústria manufatureira das principais cidades brasileiras é o fator mais relevante.




    Esta produção industrial-urbana voltada para o mercado interno, originada de uma acumulação mercantil interna, contou com numerosa presença de escravos negros (pretos e pardos) agora como aprendizes e artífices. A atividade, já em meados do XIX, era responsável por significativo percentual de consumo de bens industriais utilizados nas cidades e nas próprias fazendas, pois contava entre seus ramos com a produção de sabão e velas, chapéus, panos, papel, calçados, alimentos, vidros, móveis, selins e arreios, produtos químicos, fundição e máquinas, etc.




    O tráfico negreiro – verdadeira diáspora negro africana – responsabilizou-se pelo abastecimento regular de mão de obra e se constitui de copiosa fonte de renda mercantil que envolvia interesses na Europa, América e África. Este tráfico trouxe somente ao Brasil cerca de 3 milhões e 600 mil pessoas, ao longo de três séculos e meio de comércio.




    O comerciante europeu usa produtos manufaturados de seu próprio país ou de outros (panos, produtos exóticos, armas), ou mercadorias adquiridas nas colônias americanas (açúcar, búzios, tabaco, etc), para obter os africanos. Esta atividade baseou-se na exploração da guerra, na corrupção e no saque, criando assim extensa malha de conspirações intra-africanas, profissionalizando especialistas na captura e transporte das levas de pessoas. A renda daí resultante significou importante percentual de acumulação rumo ao capitalismo que se processava na Inglaterra, França, Holanda e outros países.




    Do lado do africano, emergiram interesses provocados pelas “vantagens” do negócio, respaldando, no âmbito local, a iniciativa européia. Houve o caso de reinos africanos que passaram a ter na intermediação do tráfico importante parcela de suas atividades econômicas e políticas. Houve também o caso de tenaz resistência, como a do reino Ndongo da legendária rainha Nzinga cuja experiência de luta chega a influenciar quilombolas de Palmares, já na serra da Barriga.




    Em África, as populações viviam organizadas em diferentes tipos de economia e sociedades as quais, por sua vez, encontravam-se em estágios diferenciados de desenvolvimento cultural e civilizatório. No século XVI, a população da África equivalia à da Europa e representava um quinto da população de todo o globo. Assenta-se hoje ser a África é o berço da humanidade, na medida dos mais antigos vestígios arqueológicos dos antepassados humanos Naturalmente, a África antiga tornar-se-ia palco da história de numerosos povos e civilizações, onde o Egito faraônico é o exemplo mais icônico, à sombra de marcos civilizatórios de importância universal muito antigos.




    À época da diáspora, basicamente eram três os tipos principais das sociedades africanas: os povos que viviam em sociedades cujas estruturas econômico-sociais pressupunham a divisão em classes sociais diferenciadas quanto ao papel dos indivíduos na produção, na política, etc; os povos organizados em sociedades tribal-patriarcais; e as comunidades primitivas.




    Os africanos que já eram dotados de estrutura estatal atingiam um estágio civilizatório mais refinado que o da maior parte das sociedades americanas da época, possuindo notável progresso na agropecuária e no artesanato, especialmente no trabalho com metais. A metalurgia africana, sob vários aspectos, encontrava-se mais adiantada que a dos europeus à época. Em todas as sociedades africanas referidas – independente do nível de desenvolvimento das forças produtivas -, a propriedade comunal da terra e as formas diversas de trabalho coletivo predominavam.




    Por não se encontrarem no mesmo sentido das transformações que na Europa levava ao capitalismo, as sociedades africanas não possuiam nos resultados do comércio negreiro as preocupações de inversão da acumulação que se processavam no Ocidente. Utilizavam o obtido no tráfico para o consumo individual, o entesouramento, a expansão da própria atividade predatória.




    Subtrair socialmente as pessoas através da captura pura e simplesmente explica os preços relativamente baixos pelos quais eram vendidos os contingentes populacionais transformados em escravos. Esta diferença de “custos de produção” entre as economias européias e as africanas resulta em amplas vantagens para o comerciante europeu que, baseado em outros critérios econômicos, transforma imediatamente o valor dos escravos na hora da venda. Tal rentabilidade explica por que os navios negreiros arriscavam-se a trazer uma quantidade excessiva de africanos, sob pena de perderem percentuais elevados da “carga”: assim mesmo “compensava”.




    No Brasil o interesse pelo tráfico provinha dos proprietários de engenhos, fazendas, estâncias e minas. Também nas cidades era regra geral o uso de escravos nas mais diferentes atividades econômicas e domésticas – alastrando-se as formas de aluguel e escravos de ganho. A tal ponto eram importantes as relações escravistas nas cidades que muitas famílias brancas tinham na renda extraída do aluguel de seus escravos a única fonte de sobrevivência.




    Assim, o tráfico negreiro se fazia tão importante para a economia colonial que até mesmo a ocupação holandesa em Angola, no século XVII, teve sua expulsão organizada a partir do Rio de Janeiro, já que a metrópole não demonstrara força ou interesse suficiente para fazê-lo. A sua extinção, em 1850, foi golpe fatal no esquema de reprodução do sistema como um todo e, em conseqüência, induziu a uma era de transformações estruturais na economia e na sociedade brasileiras, lançando essa sociedade na fase de transição do escravismo para um específico de capitalismo, qual seja, o dependente e periférico. Entretanto, devido exatamente ao escravismo colonial, esta formação para o capitalismo no Brasil ocorrerá necessariamente distinta, em relação aos modelos clássicos de formação já estudados na Europa.




    Este aspecto último é da maior importância para os temas que aqui tratamos, pois nos remete à busca de uma linha de investigação que se centraliza no desenrolar das contradições internas da economia e da sociedade brasileiras, para dar explicação aos processos específicos que singularizam o nosso devir histórico. No caso, mesmo considerando como universais algumas das condições que possibilitaram o aparecimento do capitalismo, a pergunta fundamental é a seguinte: como elas aconteceram no Brasil?




    A “acumulação primitiva”, preparadora do capitalismo em nosso país, não contou com um ”feudalismo”, não contou com um colonialismo (pois aí fomos objeto e não sujeito), não contou com a superação do latifúndio agroexportador. Por sua vez, o racismo contra o afro-descendente existente ainda hoje tem aí, neste momento de transformação das estruturas econômico-sociais, suas raízes, porque na escravidão, a diminuição do negro como pessoa tem motivos óbvios. Mas, e na fase seguinte, quando se inaugura o reino do trabalho juridicamente livre?




    De resto, torna-se redundante enumerar a importância desse trabalhador (a) na construção da economia e da sociedade coloniais, identificadas na pungente herança arquitetônica, iconográfica, lingüística, religiosa, musical, demográfica. Mesmo que silenciosa e anônima, é onipresente a participação afro descendente na constituição histórica do Brasil.




    São famosas algumas frases extraídas do livro Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas, do jesuíta João Antônio Andreoni (André João Antonil), de edição datada de 1711. Sobre o tema, este autor descreve diferentes processos de produção, resultantes de sua arguta observação empírica, tendo por objetivo explícito aconselhar aos proprietários a melhor forma de encaminhar seus negócios. Diz então Antonil: “Os escravos são as mãos e os pés do senhor do engenho porque sem eles no Brasil não é possível fazer, conservar e aumentar fazenda, nem ter engenho corrente”. De fato, nos engenhos, pretos e mulatos eram os trabalhadores de enxada e foice, e ainda, os barqueiros, canoeiros, carapinas, carreiros, oleiros, vaqueiros, pastores e pescadores.




    Nas terras montanhosas das Minas Gerais, pontilhadas de cerros e montes, os diamantes e ouro branco (porque de formação mineralógica), amarelo e preto (coberto por uma camada de cor assemelhada ao aço, tipo que continha o mais puro ouro) davam motivo à formação de mais uma peça no mosaico colonial brasileiro.




    Realizada em bases escravistas, esta atividade econômica gerou uma sociedade urbana de povoados, vilas e cidades, como Vila Rica, Diamantina, São João del-Rei, Parati. Seu efeito multiplicador foi o de diversificar profissões e exercer um papel de catalisador entre as atividades econômicas pré-existentes, ao mesmo tempo estimulando-as e deslocando-as geograficamente. Isto aconteceu com o comércio de escravos e manufaturados europeus, com a pecuária nordestina e sulina, com a agricultura de mercado interno e, mesmo, com a administração metropolitana.




    Sendo o grosso do negócio realizado por grandes proprietários de lavras e escravos, a mineração pressupunha a escavação às vezes em extensas galerias. Comuns eram os trabalhos de barragens (cercos) que, desviando o curso dos ribeirões, facilitava as tarefas de escavação e bateia.




    Trocas comerciais, naturalmente intermediadas pelas medidas em ouro, fizeram dom que também os escravos negros tivessem seu valor (preço) assim identificados. Veja-se, lista elaborada por Antonil em 1703:




    (...)




    - por um negro bem feito, valente e ladino, trezentas oitavas (medida antiga de peso equivalente a 3.586g de ouro);




    - por um moleque, cento e vinte oitavas;




    - por um crioulo bom oficial, quinhentas oitavas;




    - por um mulato de parte, ou oficial, quinhentas oitavas;




    - por um bom trombeteiro, quinhentas oitavas;




    - por uma negra ladina cozinheira, trezentas e cinqüenta oitavas;




    - por uma mulata de partes, seiscentas e mais oitavas”.




    Nas fazendas de criação de gado, sobretudo nas nordestinas, o trabalho escravo também foi básico para o período colonial. Esta atividade econômica, voltada principalmente para suprir o mercado das demais atividades de exportação e população urbana, ocupou vasto fundo territorial de Marajó ao Rio Grande do Sul. A pecuária, mais que a plantagem exportadora, entretanto, absorveu mais cedo e amplamente o trabalho de brancos, índios e mestiços.




    No artesanato urbano, negros e mulatos escravos e livres exerceram todas as profissões, sendo mão-de-obra majoritária neste tipo específico de produção industrial. Foram, portanto, marceneiros, carpinteiros, ferreiros, pedreiros, alfaiates, costureiras, impressores, pintores de tabuletas e ornamentação, construtores de móveis e de carruagens, artífices de objetos de prata, joalheiros, litógrafos.




    Era o tempo em que os ofícios urbanos realizavam-se sob os auspícios das confrarias e corporações de ofício. Perfeitamente adequada ao escravismo mercantil brasileiro, tal atividade, voltada para o mercado interno e de reprodução endógena, existiu com graus de importância nas mais significativas cidades do século XVIII e sobretudo do XIX. Pervertido pelo escravismo circundante, o artesanato urbano realizou-se com grande massa de escravos de ganho ou com importante parcela de libertos. Não é de admirar, portanto, que negros tenham desempenhado profissões artísticas, como a pintura e a escultura, sendo inúmeras as obras desses estetas anônimos a povoar interiores coloniais.




    Abastardado pelo ambiente social, o artesão europeu, que contribuiria para apurar e diversificar as qualificações profissionais dos escravos, somente se sentia recompensado possuindo escravos e menosprezando o próprio trabalho. Predominando na ambiência das ruas urbanas, a “malta” de pretos e mulatos escravos teve maior poder de deslocamento, incluindo certa participação como consumidor autônomo a até residindo em domicílio independente.




    A Transição para o Capitalismo Dependente e a Questão Racial no Brasil




    A Abolição da escravidão significou o fim de uma era histórica no Brasil. Na prática, era o reconhecimento jurídico de uma nova ordem econômica e política que pouco a pouco se desenvolvera no país com o fim do tráfico negreiro. Logo após a Abolição cai o tipo de Estado que até então legitimara a presença da escravidão: a proclamação da República vinha compatibilizar o estágio de desenvolvimento das forças produtivas econômicas às estruturas jurídicas e políticas.




    No entanto, qual o legado deixado pelo fim da escravidão para o povo negro do Brasil? De que maneira esse até então majoritário contingente populacional do país vai adaptar-se às novas condições econômico-sociais? Dentro de que padrões o sistema se desenvolvia no Brasil?




    Em primeiro lugar, cabe ressaltar que quando a escravidão prenunciava seu fim, ao mesmo tempo em que se faziam necessárias as transformações substitutivas, construía-se no país uma ideologia discriminatória que idealizava um tipo nacional, escolhido de maneira exatamente oposta àquele que produzira a riqueza no período colonial. O progresso passa a ser visto pelas classes dominantes como conseqüência do branqueamento da população. Numa sociedade de maioria negra, indígena, caboré, o ideal escolhido fora o branco. Criam-se estereótipos raciais que inferiorizam a “raça” negra, invertendo-se os papéis. O ex-escravo passa a ser visto não como o trabalhador responsável por tudo o que de mais importante se fizera na construção da sociedade colonial, ao contrário, por ser negro, é identificado com a ociosidade, o marasmo, a dissolução.




    As quatro décadas seguintes à Abolição serviram para limitar as oportunidades sócio-econômicas dos negros e seus descendentes, tais foram as circunstâncias em meio às quais se “resolvia” o fim da escravidão. Este é o caso da imigração européia que, impregnada de matizes racistas, vai radicalizar a marginalização dos não-brancos, seja porque iriam ocupar as tarefas mais dinâmicas (ainda quando violentamente exploradoras) na sociedade competitiva que se organizava, seja porque permaneceram no Sudeste, relegando às massas negras as áreas mais atrasadas do país.




    Por outro lado, no Brasil, a grande propriedade rural ultrapassa a crise gerada pelo fim da escravidão e continua sendo a característica mais importante da estrutura fundiária. Já em 1850 (muito antes da Abolição, portanto), quando foi feita a primeira lei de terras no país, evidenciava-se o caráter extremamente refratário às pequenas e médias propriedades rurais. Os complicados trâmites burocráticos cartoriais elitizavam a possibilidade da propriedade da terra pelo homem sem recursos econômicos e políticos. No caso, eliminava-se, por antecipação, a possibilidade de criação de um campesinato negro autônomo e estável, que em algum grau redimisse os males da escravidão extinta.




    Na verdade, como as classes dominantes no campo muito pouco se modificaram, a escravidão foi substituída por formas ainda pré-capitalistas de trabalho extremamente limitativas da liberdade dos trabalhadores, implicando uma exagerada exploração da sua força de trabalho: generalizam-se as formas de moradores, colonos, meeiros, parceiros, lavradores, etc.




    Nas cidades brasileiras, até aproximadamente 1880, predominava uma produção industrial de tipo manufatureiro, voltada para o abastecimento do mercado interno e realizada com significativa presença de escravos. Entretanto, nas maiores cidades, a Abolição, ao invés de aprofundar a participação do negro mesmo como trabalhador, afasta-o. Isto porque, ao mesmo tempo, o fluxo imigratório europeu chegava ao auge, “empurrando” os não-brancos para profissões mais rudes, menos remuneradas e o subemprego.




    No Rio de Janeiro, por exemplo, os imigrantes em 1900 (ponto máximo da entrada desses estrangeiros) não eram mais de 24% da força de trabalho urbana, ao passo que não ultrapassavam 6% da população, considerando todo o estado. Entretanto, este percentual se alterava radicalmente se verificada sua participação nas funções mais dinâmicas que então se desenvolviam. A marginalização do não-branco torna-se flagrante.




    Ao fazer referência ao caso de São Paulo, Florestan Fernandes relata quanto à industrialização que o negro (pretos e pardos) teve proporções ínfimas de participação, quer como empresários, quer como trabalhadores. Isto porque poucos classificar-se-iam como “operários”, seja porque retraíam-se candidatando-se de preferência às oportunidades de trabalho que lhes eram mais “acessíveis”. Por outro lado, a imigração, a industrialização e a urbanização, como fenômenos conjugados, concediam ao imigrante uma posição altamente vantajosa em relação ao elemento nacional quase anulando as possibilidades de competição, automaticamente deslocado o afro para os setores menos favorecidos.




    Enfim, com a desagregação da escravidão, foi-se constituindo, pouco a pouco, o “problema do negro”, e com ele o preconceito racial com novo conteúdo. Os aspectos do comportamento dos negros ficavam isolados das condições que os produziram, transformando-se em atributos invariáveis da “natureza dos negros”. Adequado a uma sociedade onde todos seriam iguais perante a lei, o preconceito cumpria a função de, em nome da “desigualdade natural”, acomodar os negros em posições que lhes seriam destinadas pelas barreiras de “raça”. Isto, nos mais diversos níveis da vida social e econômica.




    Portanto, a maneira como a sociedade brasileira “resolvia” o fim da escravidão era inegavelmente desvantajosa para aqueles que ao longo da época colonial tinham suportado sua face mais dura. Tal desajuste fica coerente com o estilo de desenvolvimento do capitalismo dependente ou subdesenvolvido ao verificarmos que sua estruturação se realiza em meio à marginalização de grande parte da massa trabalhadora, destinada a compor miserável exército industrial de reserva, e a garantir permanente pressão para baixo dos níveis salariais; ao mesmo tempo assegurando a lógica da reprodução primário-exportadora em desvantajosa posição na divisão internacional do trabalho.




    Assim, em relação ao “problema do negro”, não caberia outra atitude senão a da retomada do questionamento da ordem econômico-social vigente por parte de movimentos sociais originados do meio negro, os quais na década de 1930 reapareceriam organizados principalmente através da Frente Negra Brasileira.
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    2. República: ética? ou política?




    Em se proclamando a 15 de novembro de 1889 essa instituição chamada República, como a esfinge, demanda ainda mais que nunca decifração. O fantasma dos mortos a conviver na realidade dos vivos atiça a imaginação pública. Valeu a pena? Ela mesma responde emprestando significados aos seus próprios títulos: já nasceu “Velha” quando nasceu (1889/1930), ressuscitou “Nova” (1930), armando-se de sabres e mosquetões, pisando de botas e retratos velhos na parede, auto proclamou-se “Estado Novo”, entre 1937 e 1945. Quando ninguém esperava mais nada, por um motivo qualquer, eis que salta do colete uma inversão dos vocábulos e passa a chamar-se “Nova República” – esta, todos vimos de perto, não tinha nada, absolutamente nada de novo. Então o que lhe é de essencial? O que são as permanências?




    Sim, a História tem mania de passado. Cobrar do tempo transcorrido o que não foi, a seu tempo, explicado. Retomar tudo aquilo que tendo ficado impune passa aos tempos seguintes, a exigir justiça, julgamento. A historiografia especializou-se em retirar máscaras. Deodoro, Floriano Peixoto, Campos Sales, Joaquim Murtinho, Prudente de Moraes, Benjamim Constant, Getúlio Vargas, tantas estátuas, tantos nomes de ruas. Há verso neste reverso? É necessária ainda agora uma releitura. Olhar com os olhos de hoje, sim, é o hoje o que nos interessa nisso tudo. A criança é o pai do adulto. Inventariar quem ganhou. E quem se perdeu? O que se significa perder ou ganhar? Sim, pois que era de classes ninguém duvida mais. E antagônicas. Tratava-se de competição, de arena. Ou não? O Jeca virou tatu. A pança do coronel falava por si mesma. Iaiá de brasões. Ou não? O Cinema Novo, o Portinari, o Jorge Amado, as Memórias do Cárcere, o mostraram também. Houve um Prefácio Interessantíssimo em 1922, fez-se um herói sem nenhum caráter. Van Gogh cortou a orelha e fez um auto-retrato. Um cão andaluz pára além de Guernica. Um único Baudelaire. O negro Cruz e Sousa seguiu a bailarina de um circo que passava por Florianópolis. Fernando Pessoa voltava da África do Sul, sentava numa adega de Lisboa. Antônio Conselheiro de barba e alpercatas encheu a barriga de muita gente, fez o sertão virar mar, o mar sertão. República dos Bruzundangas.




    Mas tudo tem limites. Econômico-sociais uns, culturais e ou político outros. O sonho coube numa cabeça, saiu dela. E a realidade não quer ou não pode outro sonho. Haviam estruturas objetivas, repetidas cotidianamente, palpáveis, datadas.




    A Proclamação da República sob a ótica da decepção




    Um país pode ter nos seus mais fecundos homens de cultura um ponto de referência para seu autoconhecimento. Ali, em suas obras, pode estar todo um conjunto de valores (políticos, estéticos, morais) que espelhem as exigências, angústias, anseios os mais profundos que um povo possa ter em torno de ideais como os de nacionalidade, desenvolvimento, justiça social, liberdade. Então anotemos quais foram as reações de algumas dessas mais expressivas gentes de sensibilidade e ação cultural, diante desse fenômeno político capital na vida do país, identificado na Proclamação da República e nos primeiros anos desse regime no Brasil. A importância do fato está em que os coevos engajaram-se no debate político de seu tempo, tendo inclusive se empenhado em graus diversos para que tal nova ordem viesse a se instalar. Nesse contexto, especialmente a produção literária é um campo privilegiado para a observação de tendências, pois, diga-se com Antonio Candido que diferentemente do que sucede em outros países, a literatura no Brasil nessa época, mais que a filosofia e as ciências humanas, transformou-se no fenômeno central da vida do espírito; as melhores expressões do pensamento e a sensibilidade quase sempre assumiram nesse momento a forma literária. (1) Assim, a literatura do limiar do século XX até a década de 1930 confluía com a história, a economia, a filosofia e a arte, funcionando como elo de ligação entre a pesquisa puramente científica e a criação estética, oferecendo certa unidade ao ser cultural do país, a exemplo dos trabalhos (inclusive jornalísticos) de Olavo Bilac, Aluísio de Azevedo, Euclides da Cunha, Lima Barreto, Mário de Andrade, Monteiro Lobato. Mesmo na linha do ensaio não será difícil perceber a convivência da pesquisa de corte científico com a imaginação e a arte, presentes n’Os Sertões de Euclides da Cunha, em Casa Grande e Senzala de Gilberto Freyre, em Raízes do Brasil de Sérgio Buarque de Holanda.




    Entretanto, é inevitável ter de definir aqui alguns critérios que melhor distinguam fronteiras entre o discurso das ciências sociais – em particular o da história – e o da literatura. A historiografia feliz ou infelizmente lida com as dinâmicas das estruturas econômicas e político-culturais; com classes sociais. Necessita quantificar, medir a evolução (contraditória que seja) ao longo do tempo e das transformações. A História como ciência tem como pedra mais preciosa de sua busca o conhecimento das tendências organizacionais e de mudança de uma sociedade. Quando isto se dá (e em alguns casos isto já ocorreu) o acervo teórico, documental, da reflexão histórica atinge a plenitude. Desenvolvido a um patamar superior é ainda condição da historiografia formular a intervenção na transformação do social através do aporte científico adquirido – o que certamente a torna uma ciência social com todo o rigor do termo, ou seja, integrada à luta de seu tempo. Ao historiador intriga sobretudo as épocas de mudanças, de transformações qualitativas, pois ali é hora de nascimento e morte; hora do presente se apropriar do que do passado ainda possa ter serventia no futuro.




    Ao passo que a literatura é o discurso do estético, destina-se sobretudo à sensibilidade. Produto do desejo lida preferencialmente com as possibilidades limitada apenas pela fantasia. Atingindo, por isso, as pessoas no âmago pode possuir virulento poder de irradiação de idéias e (pre) conceitos. Filha inexorável de seu tempo tem a limitar-lhe o momento histórico em que foi concebida: forças sociais determinadas guiaram o artista em algum grau; todo um tempo social pode estar contido num grande artista-síntese. A relação da literatura com o público também é toda particular, acentuando a relação orgânica entre o que se escreve e o que se lê. Isto na medida em que, de forma crucial, a obra de arte somente ganha sentido se admirada para além do seu autor; o público é condição de revelação do próprio autor, explicando portanto a dependência.




    A literatura (e principalmente os literatos) de que falamos aqui, de modo elucidativo demonstra o que afirmamos, pois de modo radical embebeu-se de seu tempo. Era razão maior de sua busca estética o seu país, as cidades de seu país, suas gentes dentro delas, as matas, os rios, destino do povo, as relações entre o localismo e o cosmopolitismo. Falamos de gente que assumiu, no limiar do século e da república, o esforço da afirmação nacional, a crítica do social e do político; que buscou linhas ideológicas explícitas e em voga na época, como o liberalismo, o positivismo, o socialismo; gente que se inconformou, que se bateu pelos socialmente mal-ajustados; gente que se corroeu de dúvidas e perplexidades. Note-se que esta produção referida dá-se num momento de notável incremento, em termos mundiais, das atividades intelectuais, demonstrado no comércio de edições, da expansão crescente do público leitor, levados que foram pelo alcance dos desdobramentos alcançados pelas sociedades capitalistas ocidentais, então recém-chegadas ao estágio monopolista-imperialista. Não de maneira fortuita, as próprias ciências humanas tiveram ali enorme estímulo ao desenvolvimento e proliferação: contam-se como ramos do conhecimento que datam daquele momento, por exemplo, a psicanálise, a filologia, a geografia, a antropologia, a arqueologia. Com efeito, modernizam-se padrões tecnológicos e científicos, ao mesmo tempo em que agilizam-se os intercâmbios e as influências fluem por canais mais eficientes e abrangentes, sob a liderança do chamado Velho Mundo. Essas mudanças eram sequiosamente vistas como modelos a serem seguidos nos países mais atrasados, que se viam arrolados por esta universalização avassaladora de padrões de desenvolvimento, costumes, idéias. No Brasil, para ficar num exemplo, foram provas incontestáveis o “bovarismo” tropical da belle époque, a art-nouveau na arquitetura, o simbolismo literário, as teorias raciais, o militarismo, etc. (2)




    Dentre outros, é de Lima Barreto, Euclides da Cunha, Olavo Bilac, Aluísio de Azevedo, Farias Brito, José Veríssimo, Cruz e Sousa, Mário de Oswald de Andrade, Monteiro Lobato, de quem falamos essencialmente aqui. Na área do ensaio, falamos de André Rebouças, Joaquim Nabuco, Euclides da Cunha, Afonso Arinos de Melo Franco, Gilberto Freyre. É certo que não se está pensando em termos de uma unanimidade ideológica, ou de reconhecimento de uma unanimidade linear do caráter progressista e libertário representado pelo conjunto desses autores. Há como já se disse dúvidas e perplexidades, propostas de avanço em meio a reacionarismos outro; crença e frustração. Entretanto, a formulação da crítica, a preocupação com o social, a busca da identidade e soberania nacionais foram comuns a todos eles. Assim, por exemplo, a seu tempo, todos foram abolicionistas, a maioria se engajou no republicanismo; os modernistas fizeram o que fizeram o que fizeram com as concepções de arte e do povo brasileiro.




    Entretanto, ao status quo republicano seguiu-se no país um clima de ácido ceticismo no meio desses intelectuais vanguardistas, alguns deles líderes na campanha pela instalação do regime. O período foi acentuadamente marcado pelo rápido avanço dos valores burgueses: o enriquecimento imediatista, a competição mesquinha, a exploração impiedosa do trabalho alheio, o uso interesseiro do aparelho de Estado. A inexistência de partidos políticos que expressassem os diferentes interesses sócio-econômicos do país dava lugar ao controle hegemônico exercido por oligarquias de forte comprometimento com as estruturas arcaicas herdadas do período colonial. Daí a perpetuação do nepotismo, do clientelismo, do oportunismo sem escrúpulos.




    Para onde as idéias reformadoras? O povo não fora força decisiva no episódio da proclamação da República. O país possuía enorme coeficiente de analfabetos, logo proibidos de votar, juntamente com as mulheres e as praças de pré. Na realidade, o modelo econômico continuava caracterizado pelo predomínio da exportação de produtos primários, baseado na grande propriedade de uso extensivo da terra, de baixa rentabilidade relativa, a colocar o conjunto da economia em alto grau de dependência externa, fosse pelo tipo de investimento de infraestrutura econômica, fosse pelo grau e qualidade das necessidade de importações, fosse pela inibição que este modelo impunha às modificações nas estruturas sociais. A Abolição da escravatura e a proclamação da república como fenômenos praticamente conjugados não foram capazes de significativas alterações nos padrões de desenvolvimento das forças produtivas na atividade econômica de tipo primário exportador, pois o patamar tecnológico dessas atividades manteve-se ainda por longo período em níveis bastante próximos aos da fase anterior escravista, não viabilizando por isso modificações acentuadas nas correspondentes relações sociais de trabalho. Estas mantiveram-se ainda em padrões sequer capitalistas, extremamente inibidoras da liberdade pessoal dos trabalhadores, afastando-os dos direitos mínimos de cidadania e do acesso aos bens culturais.




    Por sua vez, a industrialização fabril que tivera marcante surto expansionista também na virada do século XIX/XX não trazia em si incompatibilidades maiores com o modelo agro-exportador pré-existente. O que acontece é mesmo uma acomodação entre estes setores, seja no que concerne à exploração de mão de obra imigrante, seja no caso da industrialização beneficiar-se de estímulos econômicos resultantes da expansão da atividade agro-exportadora relacionadas a obras de infraestrutura (portos, ferrovias, comunicações), ao incremento de atividades financeiras (bancos nacionais e estrangeiros), adensamento da vida urbana (e dos serviços inerentes), aumento do nível de renda e da demanda em geral. Isto quando o setor industrial não recebia investimentos diretos de fazendeiros interessados na diversificação dos negócios. Desta maneira, subordinada à hegemonia agro-exportadora, a industrialização foi neste momento incapaz de um projeto para o país. Vivendo na sombra da política econômica de corte agro-exportador, tratou a burguesia industrial de descontar no operariado todas vicissitudes porque passava e debitadas a um baixo nível de concentração de capital, ausência quase total de indústrias de bens de produção, à concorrência estrangeira, à ausência de um protecionismo planificado, ao baixo índice de qualificação técnica e administrativa de operários e patrões, etc. Assim, a classe operária em formação no Brasil esteve violentamente submetida a regras aberrantes de exploração de sua força produtiva, como demonstram o excessivo número de mulheres e crianças nas fábricas, os salários baixíssimos, as demissões humilhantes, a repressão brutal às suas tentativas de organização, etc.




    Fica também patenteada aí a opressão da classe burguesa ao buscar elaborar todo um conjunto de práticas e ideologias coercitivas para impor determinada disciplina moral subserviente aos interesses mesquinhos do capital. Ao nível das fábricas de forma mais presente, mas na sociedade em geral de forma mais difusa e padronizadora. É também tornar-se típico do regime o gerenciamento da “coisa pública” (3), no sentido de privilegiar certos interesses, fosse quanto às prioridades dos serviços públicos (educação, justiça, limpeza, saúde, etc), fosse quanto à ocupação dos espaços geográficos, pois fica comum nas cidades que vão se aburguesando no país inteiro a formação de cortiços, favelas, palafitados, moradias sem quintal, etc, submetidas a intencional descaso das autoridades, sobrevivendo assim com extrema precariedade (mesmo para os padrões de época) de serviços básicos, como o abastecimento d’água, transportes, escolas, hospitais, áreas de lazer, etc.




    Paradoxalmente, para um país com a formação histórico-demográfica do Brasil, agregou-se a todos esses processos violento clima de opressão racial, atribuindo aos negros e seus mestiços qualidades de sub-raça humana, incapazes de acompanhar as exigências do progresso então no país e no mundo. A própria imigração em larga escala de fins do século XIX já se realiza sob o impulso dessas ideologias de inferiorização. As estatísticas sócio-profissionais passam a demonstrar com evidência o processo de marginalização do brasileiro não-branco. Até mesmo a vanguarda cultural a mais lúcida viu-se envolvida por essas ideologias discriminatórias de matriz européia, reproduzidas por aqui num cientificismo de terceira categoria. Não há exemplo tão contundente quanto aquele dado por Euclides da Cunha (embora ele mesmo um mestiço, e contemporâneo de Machado de Assis), quando analisa sob ótica discriminatória a composição do povo brasileiro n’Os Sertões – pessoalmente passo mal com aquilo. E Este exemplo do Euclides continuaria a fazer história república afora, mesmo tangenciando trabalhos modelares escritos à época. Por outro lado, não há legado mais pungente de aversão a tudo isso que aquele contido na obra de um “mulato ou negro como quiserem” (4) que assumiu essa condição negra e popular – sob pena de alto custo social -, como é o caso de Afonso Henriques de Lima Barreto.




    O trabalho de Lima Barreto, hoje editado em Obras Completas, composto de 17 volumes, e escrito num espaço de não mais de vinte anos, se ambienta, a exemplo da República dos Bruzundangas, nos mais diversos lugares e níveis: seus heróis e vilãos estão nos interiores domésticos burgueses e populares, estabelecimentos de grande e pequeno comércio, cassinos e bancas de jogo do bicho, festas e cerimônias burguesas, cosmopolitas, cívicas e populares, bares, malocas, bordéis, alcovas, pensões baratas, hotéis, freges, cortiços, favelas, prisões, hospícios, redações, livrarias, confeitarias, interior de navios, trens, automóveis e bondes, zonas rurais, ruas, praias, jardins, teatros, cinemas, escolas, academias, ligas cívicas, casernas, cabarets, cemitérios, circos, tribunais, oficinas. Buscava ali as tensões sociais e suas fissuras. Detêm-se demoradamente na realidade enfermiça que se oculta por detrás da fachada de sociabilidade representada nos beneficiados com as recentes transformações históricas. (5)




    Pois então, como não se decepcionar?! Os autores de que falamos iriam dar provas variadas de resistência diante das soluções apresentadas pelo jogo positivo posto à mesa e à cama pela “república dos coronéis”. Os limites de seu tempo estavam permeados pela problemática da transição do escravismo para o capitalismo dependente de corte colonial que aí está. Entretanto não foi, não é, não será jamais, proibido sonhar, ética, estética, politicamente.




    Notas bibliográficas




    (1) CANDIDO, Antonio. Literatura e Sociedade. São Paulo: Cia. das Letras, 5ª ed., 1976, p. 130.




    (2) SEVCENKO, Nicolau. Literatura como Missão. São Paulo: Brasiliense, 2ª ed., 1985, p.82.




    (3) Para o caso de São Luís sobre a questão, ver: PALHANO, Raimundo. Coisa Pública. Serviços Públicos e Cidadania. São Luís: IPES, 1988.




    (4) LIMA BARRETO, Afonso Henriques de. Diário Íntimo. São Paulo: Brasiliense, 1956, Nota de 26 de dezembro de 1904, p. 51.




    (5) SEVCENKO, Nicolau. Op. Cit., p. 163.




    *In: Humanae Res. Revista do Centro de Estudos Básicos/UFMA, v. 1, n. 1 (jul/dez), 1990.


  




  

    3. O Vagabundo, o Bêbado, o Desordeiro e a República no Vale do Café Fluminense, fins do século e início do século XX *




    Rua Barão de Vassouras, rua Barão de Capivary, praça Barão do Campo Belo, rua Visconde de Araxá, rua Barão de Tinguá, rua Barão de Massambará. Eis o centro de Vassouras, em plena República. Recordemos que Tiradentes não fora herói nacional enquanto perdurara a monarquia, ali além da independência graçava entre os inconfidentes os ideais republicanos. Todavia, os barões, filhos legítimos da monarquia, perpetuaram-se na fase republicana. Contraditório? Somente até certo ponto.




    Na realidade, como se sabe, o dia seguinte à abolição da escravatura pertenceu aos projetos e utopias de classe dos ex-grandes proprietários de escravos e terras o que lhes foi retirado foi o primeiro dos predicados. E isto é particularmente verdadeiro para a cidade de Vassouras e a região do Vale do Café Fluminense.




    Se é bem certo que, incrédulos, já em março de 1888, em reunião no Paço Municipal de Vassouras, fazendeiros ameaçassem de surras a quem propunha na ocasião a alforria imediata para toda a escravaria, pois era ainda inimaginável ou inaceitável a iminência da abolição pura e simples, não seria menos verdade que logo em julho do mesmo 1888 na casa de Alfredo Teixeira Leite se reunisse a nata das elites locais para a fundação do partido republicano vassourense. Apeava-se assim rapidamente dos compromissos e identificação com a monarquia em ocaso. Exemplos semelhantes corriam pela região, pois em junho o barão de Cruz Alta devolvera ao governo imperial o título nobiliárquico. Na mesma reunião de Vassouras, leu-se comunicado de apoio do presidente do Club Republicano de Valença, quando encerrada a sessão e todos acorreram em romaria para saudar em sua residência ao juiz de direito da comarca. (1)




    “Lavradores atônitos de braços cruzados, com a abolição”, eis a ressaca da Lei Áurea, na imprensa local. O barão do Rio Bonito, buscando agilizar a transformação, faz cálculos com o uso do trabalho por empreitada, que somam 50% do investido – além do lucro com a lavoura, o proprietário deveria ainda obter vantagens no moinho pela troca do fubá, e no armazém, pela venda de gêneros. (2)




    A esta altura, o país produzira cerca de 30 milhões de arrobas de café por média de 5$ a arroba, perfazendo 150 mil contos. Na Europa os intermediários revendiam a mesma arroba a 16$, perfazendo um total de 480 mil contos.




    Todavia, um cancro estava a corroer a lavoura cafeeira fluminense para além das relações sociais: a devastação da floresta. A pantagruélica fome dos barões por terras virgens causara um desperdício inestimável ao patrimônio ecológico da Mata Atlântica, assentada na região há milhares de anos. Esta devastação torna-se inclusive contraditória frente ao pretenso requinte dos padrões de vida do baronato, exemplificado nas construções desproporcionais dos palacetes residenciais, dotados às vezes de bibliotecas e de gosto pela alta cultura.
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